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Resumo
O presente artigo aborda as funções sociopolítica e pedagógica da educação 
infantil determinadas pelas atuais Diretrizes Curriculares Nacionais para a Edu-
cação Infantil (BRASIL, 2009b). Os dados foram coletados em uma Escola 
Municipal de Educação Infantil de Novo Hamburgo (RS), com uma abordagem 
qualitativa de pesquisa em Educação, configurando um estudo de caso no qual 
foram entrevistados três segmentos da comunidade escolar. O estudo consi-
derou a legislação e os documentos normativos nacionais que estabelecem o 
direito a esta etapa da educação para as crianças pequenas, utilizando, para o 
aprofundamento teórico, os aportes de Barbosa (2009), Oliveira (2010) e Ro-
semberg (2003), entre outros que abordam a compreensão deste cotidiano. As 
análises apresentam algumas formas de efetivação destas funções nesta escola e 
evidenciam vários desafios que ainda precisam ser superados para a consolida-
ção deste direito.
Palavras-chave: Educação infantil. Diretrizes Curriculares Nacionais. Função 
sociopolítica e pedagógica.
1 Este artigo é parte do Trabalho de Conclusão de Curso produzido no Curso de Especialização em Docência na Edu-
cação Infantil da FACED/UFRGS – MEC intitulado A função sociopolítica e pedagógica da educação infantil, sob orientação 
da Prof.ª Dr.ª Maria Luiza Rodrigues Flores.
......50 Apresentando o tema
Este artigo tematiza sobre as funções sociopolítica e pedagógica da educa-
ção infantil determinadas pelas atuais Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil (DCNEI) (BRASIL, 2009b), considerando seu caráter man-
datório na efetivação do direito à educação em espaços coletivos de atendimen-
to às crianças pequenas. A organização da ação pedagógica nestes espaços edu-
cacionais deve dialogar, ainda, com as outras Diretrizes Curriculares Nacionais 
vigentes para a educação básica, considerando-se que a educação infantil é a 
primeira etapa da educação básica no Brasil.
O presente trabalho analisa as diferentes formas como as referidas fun-
ções podem se efetivar no cotidiano de uma escola infantil, retomando dados 
de um estudo realizado no ano de 2013 na Escola Municipal de Educação 
Infantil Professor Ernest Sarlet2, localizada no Bairro Rincão, em Novo Ham-
burgo (RS). Tratou-se de uma pesquisa qualitativa (ANDRÉ; LÜDKE, 1986), 
do tipo estudo de caso (ANDRÉ; LÜDKE, 2009), vinculada ao trabalho de 
conclusão de um curso de especialização na área.
Esta escola municipal de educação infantil (EMEI) pertence à Rede Mu-
nicipal de Educação do Município de Novo Hamburgo (RS), tendo o estudo 
objetivado identificar indícios da efetivação das funções sociopolítica e peda-
gógica definidas pelas DCNEI nas práticas cotidianas desta instituição. Foram 
entrevistados representantes de três segmentos da comunidade escolar: profes-
sores e ex-professores, líderes comunitários e famílias que tiveram seu direito 
constitucional atendido, com pelo menos um filho ou filha que tenha estudado 
nesta EMEI. O estudo também contemplou análise documental, sendo anali-
sados documentos da escola pesquisada e da Secretaria Municipal de Educação 
de Novo Hamburgo, sua mantenedora.
Os documentos legais de âmbito nacional e municipal que marcaram a 
trajetória de reconhecimento da educação infantil foram contemplados na revi-
são realizada, entre eles, a Constituição Federal de 1988 (CF/88), Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN, Lei nº 9.394/96), o Referencial 
Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI) (BRASIL, 1998), as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI) (BRA-
SIL, 1999), as atuais Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 
2  O uso do nome da instituição foi autorizado pela sua mantenedora. Já os nomes dos participantes da pesquisa foram 
preservados, sendo aqui tratados por pseudônimos. 
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2001). O aprofundamento teórico embasou-se em estudiosos da área, como 
Barbosa (2009), Oliveira (2010) e Rosemberg (2003), que contribuem para 
repensarmos as concepções de criança, de infância e de educação infantil, sub-
sidiando as análises dos dados.
As atuais DCNEI possuem caráter mandatório em relação às práticas efe-
tivadas em espaços de atendimento às crianças pequenas, reconhecidas como 
cidadãos de direito à educação desde a CF/88. Como consequência desta con-
quista, surge um imperativo de que as instituições que se ocupam do cuidado e 
da educação de crianças de até 6 anos de idade sejam responsáveis pela efetiva-
ção das determinações legais e das orientações emanadas do Ministério da Edu-
cação. Aos gestores dos espaços públicos de educação, cabe a responsabilidade 
de viabilizar os espaços de atendimentos que garantam os princípios constitu-
cionais de laicidade, qualidade e gratuidade, conforme prescrito na CF/88. Aos 
envolvidos com a efetivação da ação educativa nestes espaços, ou seja, professo-
res e professoras, cabe o exercício constante em busca da concretização destes 
espaços voltados à educação e ao cuidado das crianças pequenas.
Com o objetivo de uma melhor apresentação didática, este texto encon-
tra-se assim organizado: na primeira seção, intitulada “Apresentando o con-
texto do estudo”, trazemos a caracterização do espaço pesquisado e a rede de 
ensino do município de Novo Hamburgo; na segunda, “Apresentando a base 
teórica do estudo”, trazemos leis e teóricos que sustentam este artigo; na ter-
ceira seção, chamada “Analisando os dados acerca das funções sociopolítica e 
pedagógica da educação infantil”, apresentamos os dados coletados na pesqui-
sa; e, por fim, apresentamos as considerações finais do estudo, apontando que 
não necessários múltiplos olhares e esforços para que se alcance uma educação 
infantil qualificada.
Apresentando o contexto do estudo
A fim contextualizar a instituição onde os dados foram coletados, faremos 
uma breve explanação sobre o local da pesquisa, ou seja, a EMEI Professor 
Ernest Sarlet, iniciando pela apresentação sucinta da Rede Municipal de Edu-
cação de Novo Hamburgo (RMENH), à qual pertence esta escola. O município 
de Novo Hamburgo situa-se no estado do Rio Grande do Sul, ocupando uma 
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possui Sistema Próprio de Ensino, criado pela Lei nº 1.353/2005, e Conselho 
Municipal de Educação, atuando de acordo com a Lei nº 89/1972. A partir do 
ano de 1999, após o Decreto Municipal nº 364/98 e atendendo às legislações 
federais, este Município passa a fazer o atendimento de crianças pequenas pela 
Secretaria Municipal de Educação.
No ano de 2013, a RMENH atendia 24.299 alunos, distribuídos em 
81 escolas de educação básica, sendo que, destas, 27 eram EMEI, atenden-
do 6.779 crianças em turno integral ou parcial. Nos últimos anos, a RMENH 
vem ampliando significativamente seu atendimento à educação infantil a partir 
das novas unidades ligadas ao Programa Nacional de Reestruturação e Aquisi-
ção de Equipamentos para a Rede Escolar de Educação Infantil (Proinfância). 
Em 2013, eram cinco efetivamente funcionando e outras seis em projeto de 
construção ou acabamento. Cada uma dessas novas escolas tem capacidade e 
infraestrutura para atender tanto às faixas etárias das creches como às da pré-
escola.
Esta RME possui cinco Espaços Pedagógicos que colaboram e potenciali-
zam o atendimento de todas as etapas da educação básica. São eles: Programa 
Municipal de Informática Educativa (CEPIC); Núcleo de Apoio Pedagógico 
(NAP); Universidade Aberta do Brasil (UAB), em parceria com o MEC; Atelier 
Municipal – Espaço Público para o Ensino da Arte, Centro de Educação Am-
biental (CEA).
A Secretaria Municipal de Educação (SMED) oferece formação continua-
da aos seus professores e funcionários em horário de trabalho e sem custos 
aos servidores, conforme determinado pela legislação, cumprindo seu papel de 
mantenedora de uma rede de ensino. Podemos aqui citar algumas destas ações: 
formação para professores de bebês, formação para professores da pré-escola, 
projeto de musicalização através da flauta doce e de violão básico, formação em 
Psicomotricidade, Coletivo Educador e Literatura. Além destas ações voltadas à 
Rede como um todo, é garantida a realização de seminários mensais de forma-
ção nas escolas infantis, conforme calendário de cada uma.
As EMEI e as Escolas Municipais de Ensino Fundamental (EMEF) da 
RMENH são acompanhadas por equipes multidisciplinares da SMED, forma-
das por uma pessoa da área da Pedagogia, uma da área da Psicologia, uma da 
Assistência Social, uma da Psicomotricidade e uma das Ciências Naturais. Uma 
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Conforme Gomes (2011, p. 172), “[...] as ações realizadas por esses coorde-
nadores têm por objetivo a qualificação das práticas pedagógicas realizadas nas 
escolas em que atuam através da participação e do acompanhamento do traba-
lho dos professores”. O gestor escolar das escolas municipais também necessita 
ter formação superior ou estar cursando este nível, conforme Lei municipal nº 
2.015/2009. A partir do ano de 2009, a RMENH passou a realizar processo 
eleitoral para escolha de diretores das escolas municipais. A Lei nº 2.015/2009, 
sobre a Gestão Democrática, permite a participação de professores, funcioná-
rios efetivos e comunidade escolar no processo eleitoral pelo voto direto.
A EMEI Professor Ernest Sarlet, locus deste estudo, foi criada no dia 12 de 
março de 2007, sob a Lei Municipal nº 1.554 e em seguida inaugurada como 
Escola da RMENH, no dia 2 de abril de 2007. Atende em torno de 130 crian-
ças de creche e pré-escola. Conta com professores concursados e estagiários 
nas funções de apoio. Os serviços de copeira e geral são realizados por empresa 
terceirizada pela Prefeitura Municipal de Novo Hamburgo (PMNH). A escola 
dispõe de sete salas amplas, materiais diversos, como brinquedos, livros, jogos 
e triciclos, e seis diferentes espaços externos para a realização de atividades e 
brincadeiras.
Esta escola conta com professores graduados nas áreas de Pedagogia, Teo-
logia, Biologia, Letras, História e Matemática. Alguns estão realizando a forma-
ção a nível superior e a grande maioria destes professores tem a formação de 
nível médio em Magistério. A EMEI oferece espaço de formação continuada 
através de seminários mensais, participação em cursos e outras formações fora 
da escola, sendo realizados na grande maioria em horário de trabalho e abran-
gendo as mais diversas temáticas.
Apresentando a base teórica do estudo
A fim de compreender a educação infantil, no lugar em que esta se en-
contra hoje no cenário educacional, faz-se necessário retomar um pouco da 
história que marcou o atendimento de crianças pequenas em espaços coletivos, 
sejam eles públicos ou privados. A influência dos movimentos sociais na Europa 
repercutiu de alguma forma no avanço deste atendimento, também, no Brasil.
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para com as crianças podem ser entendidos a partir de três períodos da his-
tória. No primeiro período, havia uma preocupação em atender e compen-
sar carências desta infância desassistida; por isso, o atendimento era voltado 
para os pobres e com forte influência da Organização das Nações Unidas para 
Educação Ciência e Cultura (UNICEF) e do Fundo das Nações Unidas para 
a Infância (UNESCO). No segundo período, houve a forte caracterização da 
participação dos movimentos populares, ou seja, a sociedade civil; e é quando 
ocorre o primeiro grande ganho da educação infantil enquanto pertencente à 
educação formal, pois a Constituição Federal de 1988 reconhece e registra este 
direito. Também neste período, ocorre a criação do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA, Lei nº 8.069/1990), colaborando assim com ganhos nesta 
história de consolidação da educação infantil no plano legal. O terceiro período 
é este em que nos encontramos hoje, fase da história em que são aprovadas a 
LDBEN (Lei nº 9.394/1996), o RCNEI (1998), as primeiras DCNEI (1999), 
o PNE (2001) e, mais recentemente, as atuais DCNEI (2009).
Vamos desdobrar alguns destes documentos e legislações trazendo o con-
teúdo apresentado por eles de maneira a evidenciar alguns aspectos em que 
este ordenamento contribuiu para definições relativas à organização e ao fun-
cionamento dos espaços de atendimento às crianças pequenas. A CF/88 marca 
a história da educação infantil a partir do texto do artigo 208, que garante a: 
“[...] IV–educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) 
anos de idade” (BRASIL, CF/88, art. 208, inciso IV). Em seguida, a CF/88, 
na redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006, inciso XXV do 
artigo 7, garante: “[...] Assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o 
nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas” (BRASIL, 
CF/88, Art. 7). Com estes dois artigos, podemos entender que a criança está 
duplamente protegida, pois tem seu direito à educação pública e de qualidade 
desde o nascimento, enquanto aos pais também está assegurado o atendimento 
para seus filhos.
A LDBEN aponta que esta etapa da educação básica tem um papel ativo 
no projeto de sociedade democrática e na construção de uma sociedade livre, 
justa, solidária e socioambientalmente orientada. É diretriz nacional o caráter 
educativo das escolas infantis envolvendo ações de educação e cuidado, assu-
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requer permanente diálogo entre a escola e a família.
A LDBEN trouxe uma importante contribuição para a educação infantil, 
selando o compromisso deste país com as crianças pequenas no que se refere 
ao direito educacional situado dentro da educação básica. Alterada pela recente 
Lei nº 12.796, de 4 de abril de 2013, a LDBEN sofreu alguns acréscimos signi-
ficativas no artigo 31, no que diz respeito à organização da oferta de educação 
infantil. Vejamos a seguir estas alterações:
Artigo 29 da Lei nº 12.796/13: A educação infantil, primeira 
etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvi-
mento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspec-
tos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a 
ação da família e da comunidade.
Artigo 30 da Lei nº 12.796/13: A educação infantil será ofe-
recida em: 
I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três 
anos de idade;
II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos 
de idade. 
Artigo 31 da Lei nº 12.796/13: A educação infantil será orga-
nizada de acordo com as seguintes regras comuns: 
I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desen-
volvimento das crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo 
para o acesso ao ensino fundamental; 
II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, dis-
tribuída por um mínimo de 200 (duzentos) dias de trabalho 
educacional; 
III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas 
diárias para o turno parcial e de 7 (sete) horas para a jornada 
integral; 
IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-
escolar, exigida a frequência mínima de 60% (sessenta por 
cento) do total de horas;
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cessos de desenvolvimento e aprendizagem da criança (BRA-
SIL, 2013).
Cabe destacar que, do ponto de vista conceitual, não houve alteração no 
texto, sendo adequada a definição da faixa etária exclusivamente para a pré-
escola, haja vista o ingresso de crianças de 6 anos no novo ensino fundamental. 
É conveniente destacar também que esse recorte marcado aos 5 anos refere-se 
unicamente à idade quando do ingresso em turma de pré-escola, uma vez que, 
ao longo do ano, algumas crianças completarão 6 anos, tendo estas o direito 
de permanecerem na educação infantil. Algumas destas alterações visam de-
finir com mais clareza as condições para a oferta educacional, considerando, 
especialmente, a determinação quanto à obrigatoriedade de matrícula na pré-
escola, vigente desde a Emenda Constitucional nº 59/09. A partir de então, e 
com prazo para universalização até 2016, todas as crianças de 4 e 5 anos deve-
rão estar matriculadas em classes de pré-escola.
As atuais Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil che-
gam no ano de 2009 com um peso significativo para a história de atendimen-
to às crianças pequenas. As antigas DCNEI (1999) são revisadas pelo Parecer 
CEB/CNE nº 20/2009 (BRASIL, 2009a) e ganhamos uma nova redação desta 
norma com a Resolução nº 5/2009. Este estudo foi embasado nas atuais DC-
NEI, considerando seu caráter mandatório em relação a como as escolas devem 
organizar suas propostas político-pedagógicas. Trazemos, a seguir, algumas defi-
nições que devem ser adotadas pelos espaços que educam e cuidam de crianças 
pequenas no Brasil, segundo as DCNEI (BRASIL, 2009b).
A atual DCNEI traz a seguinte definição para a educação infantil:
Primeira Etapa da Educação Básica, oferecida em Creches e 
Pré-escola, as quais se caracterizam como Espaços Institucio-
nais não domésticos que constituem estabelecimentos educa-
cionais públicos ou privados que educam e cuidam de crianças 
de 0 a 5 anos de idade no período diurno, em jornada integral 
ou parcial, regulados e supervisionados por órgão competente 
do sistema de ensino e submetidos a controle social (BRASIL, 
2009b, p. 12).
Ao conceituar “criança”, as DCNEI apresentam esta consideração:
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práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pes-
soal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, ob-
serva, experimenta, narra, questiona e constrói sentimentos 
sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura (BRASIL, 
2009b, p. 12).
Para definir currículo, as DCNEI adotam o seguinte conceito:
Conjunto de práticas que buscam articular as experiências e os 
saberes das crianças como os conhecimentos que fazem parte 
do patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tec-
nológico, de modo a promover o desenvolvimento integral de 
crianças de 0 a 5 anos de idade (BRASIL, 2009b, p. 12).
Essas concepções descritas nas DCNEI apresentam mudanças significa-
tivas na forma de ver a criança na sociedade, na família e na escola. Entendida 
hoje como um cidadão com direito à educação, direito de ir para uma escola 
que atenda e compreenda esta criança pequena, as DCNEI exigem das equipes 
que atuam em EMEI um currículo escolar para muito além das ações estritas 
de cuidado, no sentido assistencial do termo.
As DCNEI foram desdobradas em cinco princípios educativos para a con-
cretização das práticas, sendo que estes não possuem hierarquia ou predomi-
nância, mas têm uma fundamental interlocução que contempla as dimensões 
da vida pessoal e comunitária das crianças. São estes os princípios: diversidade 
e singularidade; democracia, sustentabilidade e participação; indissociabilidade 
entre educar e cuidar; ludicidade e brincadeira; estética como experiência indi-
vidual e coletiva (BRASIL, 2009, p. 56).
As DCNEI possuem caráter mandatório, como já foi referido anterior-
mente, e são uma base de apoio para as propostas pedagógicas e curriculares 
das escolas de educação infantil. Tais propostas devem também considerar a 
LDBEN, que, em seu artigo 22, diz que a educação infantil é parte integrante 
da educação básica e cujas finalidades são desenvolver o educando, asseguran-
do-lhe formação indispensável para o exercício da cidadania, e fornecer-lhe 
meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores.
As instituições de educação têm a incumbência de contribuir com a fun-
ção da família, introduzindo a criança em uma dada cultura, mas atuando mais 
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tos privilegiados em cada contexto. No caso específico da educação infantil, 
o entendimento acerca do desenvolvimento integral da criança necessita ser 
compartilhado com a família e a escola deve ser vista como o primeiro espaço 
coletivo de educação fora do contexto familiar. Nesse sentido, concordamos 
com Rocha (1999) ao refletir sobre o espaço escolar: 
[...] a dimensão que os conhecimentos assumem na educação 
das crianças pequenas coloca-se numa relação extremamen-
te vinculada aos processos gerais de constituição da criança: 
a expressão, o afeto, a sexualidade, a socialização, o brincar, a 
linguagem, o movimento, a fantasia, o imaginário, (a cultura), 
as suas cem linguagens (ROCHA, 1999, p. 62).
Na perspectiva das atuais DCNEI, o termo linguagens ultrapassa a ideia do 
discurso verbal e é visto como multidimensões expressando diferentes manei-
ras de as crianças viverem a infância e se relacionarem com o meio e as demais 
pessoas. No documento apresentado pelo Ministério da Educação (MEC) inti-
tulado Práticas Cotidianas na Educação Infantil: bases para a reflexão sobre as orientações 
curriculares (BRASIL, 2009) encontram-se desdobradas algumas possibilidades 
de ação pedagógica com crianças pequenas em espaços coletivos:
O pensamento pedagógico tem como objeto de investigação 
os sistemas de ação inerentes às situações educativas, ou seja, 
a materialização da experiência educativa. A pedagogia des-
creve, problematiza, questiona e complementa. Assim, onde 
estiver presente uma situação de produção de conhecimento, 
de saber, de aprendizagem, onde houver uma prática social de 
construção de conhecimentos, também estará presente uma 
pedagogia (BRASIL, 2009, p. 42).
É a partir dessas recentes legislações e teorizações, atualizando os con-
ceitos de criança, de currículo e de educação infantil, que devem, hoje, ser 
pensadas e efetivadas as ações pedagógicas nas escolas que educam e cuidam 
crianças de até 6 anos.
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sociopolítica e pedagógica da educação infantil
Nesta seção, apresentamos e analisamos os dados sobre como as funções 
sociopolíticas e pedagógicas da educação infantil determinadas pelas atuais DC-
NEI são efetivadas na ação educativa da EMEI Professor Ernest Sarlet, de acor-
do com os sujeitos envolvidos nesta pesquisa:
Ao ser interrogada, a ex-professora da escola se refere à EMEI da seguinte 
forma, trazendo um apontamento das relações ali estabelecidas com esta co-
munidade escolar e que atendem os preceitos de uma escola com função social:
Lá na Sarlet, a função sociopolítica está na forma como todos são rece-
bidos e acolhidos todos os dias, com um sorriso, com bom dia a todos, 
abraços. Esse respeito e carinho com que todos são acolhidos faz desta 
escola um lugar especial para estas crianças que estão em formação, e aí 
se está cumprindo a função social da escola, de acolher e acreditar em 
todos (Solange Santos, ex-professora).
A função sociopolítica efetivada nesta escola é apontada por uma mãe e 
reforçada pela professora, que comentam sobre a parceria com a Secretaria de 
Saúde para a realização da Campanha de Vacinação no período e espaço escolar, 
estabelecendo, portanto, uma parceria na educação e no cuidado destas crian-
ças entre escola e família:
Quando a Escola faz a Campanha da Vacinação ‘das gotinhas’, facilita 
pra gente que trabalha, pois as filas no posto são imensas e às vezes com 
a professora é mais fácil da criança tomar do que quando está com a 
gente (Maria Conrado, mãe).
É uma oportunidade de rastrear as carteiras de vacinação, na 
busca de vacinas em atraso (Clari Ponte, professora).
As ações de educação e cuidado foram também apontadas e podem ser 
compreendidas como efetivação da função sociopolítica bem como pedagógi-
ca desta escola de educação infantil, pois uma função complementa a outra e 
ambas apontam a preocupação com estes pequenos sujeitos atendidos nesta 
escola. Vejamos o que diz uma professora:
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comodou todo mundo. As professoras tiveram que se envolver mais no 
momento de alimentação, principalmente nos almoços nas salas das FE 
3 e 4 anos. No início foi uma loucura, mas agora é motivo de orgulho, 
pois estamos interagindo com as crianças neste momento, além da au-
tonomia que elas desenvolvem ao comer sozinhas. Elas podem se servir, 
escolher, rejeitar, conversar com os colegas, o que antes não acontecia 
quando era no refeitório, melhorou até para os bebês (Clari Ponte, 
professora).
Anteriormente transcrevemos o conceito de criança adotado pelas DC-
NEI, onde está pontuado que esta criança é um sujeito histórico que, nas in-
terações, relações e práticas cotidianas, questiona e aprende sobre a natureza e 
a sociedade; a seguir, trazemos a fala de uma professora que aponta o trabalho 
realizado nesta escola e a preocupação com o meio:
O cuidado com o meio ambiente é bandeira de incentivo a muitas outras 
atividades, que envolve a participação das famílias em diversas formas de 
atuação. A escola mantém regularmente o recolhimento de óleo de cozi-
nha para reciclagem e a Campanha de Recolhimento de Plástico, sendo 
este o principal instrumento de conscientização junto à comunidade do 
Bairro Rincão (Clari Ponte, professora).
Essa contribuição pode ser complementada com a fala de outra professora:
Os mutirões com o envolvimento de toda a comunidade escolar trou-
xeram resultados positivos. Hoje a gente vê as pessoas da comunidade 
usando a praça, indo ali tomar um chimarrão onde as crianças podem 
brincar. Acho que a Escola ajudou a retomar este espaço que estava 
tomado por usuários de drogas. A gente não os expulsou dali, por vezes 
eles estão, mas respeitam as crianças e as professoras. O plantio de 
flores e a pintura no muro foram um ato de muito carinho para com 
este espaço, que é muito mais da comunidade do que da escola (Leci 
Cardoso, professora).
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A florzinha que as crianças plantam todo mundo vê e se alegra, então 
a creche é importante, é 100% importante! (Zeli Cardoso, líder 
comunitária).
Para essa líder, a escola em questão produziu efeitos nesta comunidade, 
opinião também compartilhada por outro líder comunitário que assim se re-
feriu:
O Rincão que não é mais o mesmo depois da Ernest Sarlet (Paulo 
Oliveira, líder comunitário).
Continuando, compreendemos que o horário de acolhimento e de fecha-
mento da escola pode ser um exemplo para caracterizar o exercício da função 
sociopolítica da educação infantil, pois é ampliado para além de quatro horas, 
podendo chegar a 11 horas diárias. As crianças são recebidas e podem brincar 
desde que chegam à EMEI, às 7h da manhã. É um momento de interação entre 
todas as faixas etárias, que brincam, descansam mais um pouco, ganham um 
“colinho” das professoras. Algumas famílias chegam nesse horário, juntam-se 
às professoras no espaço coletivo e aguardam pela chegada das professoras de 
referência de cada turma. Aí, se pode compreender a dimensão de uma escola 
de educação infantil que cuida e educa crianças, mantendo a indissociabilidade 
entre as duas funções. Esta relação entre família, professora e criança necessita 
ser equilibrada e de qualidade; para tanto, esse momento da chegada é de fun-
damental importância.
Esta EMEI tem Projeto Político-Pedagógico (PPP) construído num pro-
cesso de escuta da comunidade escolar, o que sinaliza um processo democrático 
necessário a uma escola pública, comprometida com a infância e a vivência 
da cidadania. A pesquisa socioantropológica utilizada na RMENH possibilita a 
inclusão de todos os segmentos da comunidade escolar na elaboração do PPP. 
No documento orientador das práticas desta EMEI, está registrada a realização 
do Projeto de Psicomotricidade Relacional oferecido a todas as crianças, sendo 
que este é um projeto incentivado pela RMENH através de formações e acom-
panhamento da Assessoria da SMED/NH. Outro projeto oferecido às crianças é 
a Mesa de Areia, onde o faz de conta nasce naturalmente, priorizando o uso de 
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árvore ou um funil de cozinha que vira uma máquina de sorvete.
A EMEI Professor Ernest Sarlet realiza o processo de avaliação das crian-
ças atendendo ao artigo 10 da Resolução CNE/CEB nº 5/2009, que determina 
que as instituições criem procedimentos para o acompanhamento do trabalho 
pedagógico e para a avaliação do desenvolvimento das crianças, sem objetivo de 
seleção, promoção ou classificação.
Constatou-se na coleta de dados que o PPP desta escola incentiva a cul-
tura do estado do Rio Grande do Sul, pois acontecem diversas vivências nesse 
sentido, destacando-se a existência do Grupo Folclórico Pequenas Hortênsias, 
formado por crianças desta escola. O grupo folclórico é uma das muitas lingua-
gens da arte que podem ou devem estar presentes nas escolas. A musicalização 
é apontada pelos entrevistados como momentos de aprendizagens vividos pelas 
crianças com muita intensidade. Tocar instrumentos e descobrir os ritmos com 
materiais variados diverte e cria situações únicas.
Quanto a isso, consta nas Práticas Cotidianas na Educação Infantil (BRASIL, 
2009) o seguinte:
A ação pedagógica, portanto, é um ato educacional que eviden-
cia a sua intencionalidade. Se todas as ações que acontecem no 
estabelecimento educacional forem resultado do pensamento, 
do planejamento, das problematizações, dos debates e das ava-
liações, isto significa que tais ações explicitam as opções peda-
gógicas da instituição e seus profissionais, configurando uma 
pedagogia, voltada para as crianças, seus interesses e direitos 
(BRASIL, 2009, p. 44).
O texto do projeto continua corroborando com essas ideias quando afirma:
A função da educação infantil nas sociedades contemporâneas 
é a de possibilitar a vivência em comunidade, aprendendo a 
respeitar, a acolher e a celebrar a diversidade dos demais, a sair 
da percepção exclusiva do seu universo pessoal, assim como a 
ver o mundo a partir do olhar do outro e da compreensão de 
outros mundos sociais. Isso implica em uma profunda apren-
dizagem da cultura através de ações, experiências e práticas de 
convívio social que tenham solidez, constância e compromis-
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pensar, agir e operar que sua comunidade construiu ao longo 
da história (BRASIL, 2009, p. 12).
As funções sociopolítica e pedagógica das escolas de educação infantil se 
explicitam, também, na perspectiva de colaborar com a família na educação e 
no cuidado de crianças pequenas desde o seu nascimento, desde uma concep-
ção de criança capaz, criadora, que produz cultura, sujeito de direitos; enfim, 
um ser inserido e pertencente a uma comunidade. Nesse contexto, as escolas 
de educação infantil têm valor em si mesmo e não devem mais ser entendidas 
como de cunho preparatório para o ensino fundamental.
Entendemos hoje, de acordo com as atuais DCNEI, que a infância neces-
sita ser vivida com intensidade e qualidade desde sempre e que o currículo para 
estes espaços educacionais deve ser baseado em experiências que se articulam 
com o patrimônio cultural, através das múltiplas linguagens e da brincadeira. 
Para a efetivação desta concepção, são necessários profissionais, professores 
e professoras, com formação específica que favoreça a implementação destes 
princípios pedagógicos.
Entendemos, enfim, que a escola de educação infantil é parte integrante 
de uma comunidade e que deve oferecer um currículo vivo para ser desenvol-
vido por e para seus integrantes, neste caso, as crianças e os adultos que nela 
convivem. Cumprindo com essas premissas, esta escola estará atendendo as 
suas funções sociopolíticas e pedagógicas.
Apresentando algumas considerações
As funções sociopolítica e pedagógica da educação infantil possuem uma 
amplitude de alcance muito além do que poderíamos descrever neste artigo. 
O estudo de caso realizado na EMEI Professor Ernest Sarlet ilustrou parte do 
campo de responsabilidades e possibilidades da instituição que cuida e educa 
crianças pequenas, a partir do relato trazido por pessoas envolvidas diretamente 
com esta oferta educacional.
A opinião positiva das famílias que tiveram seu direito atendido, bem 
como o direito de seus filhos, é visível no sentido da satisfação que o fato de 
integrar a vida desta escola traz a esta comunidade. Algumas alterações produ-
zidas na comunidade escolar a partir de ações voltadas para a sustentabilidade, 
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cação para o trânsito, de vivências de atenção e carinho para com estas pessoas 
foram trazidas nas entrevistas, demonstrando o quanto é preciso investir na 
educação de crianças oriundas de comunidades economicamente desfavoreci-
das de maneira a se promover uma sociedade mais justa.
O cuidado e os investimentos da Secretaria Municipal de Educação de 
Novo Hamburgo com a formação dos profissionais qualificam a caminhada 
destas escolas. O vasto e diversificado investimento repercutiu em muitas ações 
e movimentações na EMEI Professor Ernest Sarlet, conforme os depoimentos 
sistematizados na pesquisa de campo. A assessoria da SMED/NH, que atua em 
projetos como o da Psicomotricidade, de Sustentabilidade, de Musicalização e 
de formação para docentes de bebês, entre outros, é fundamental para nutrir 
a equipe da escola, potencializando a efetivação das DCNEI no cotidiano desta 
EMEI.
Concluindo, podemos afirmar que a criança e a infância ganharam novos 
entendimentos, sofreram ressignificações históricas e, principalmente, que as 
crianças passaram a ser consideradas como sujeito de direitos e entraram, de-
finitivamente, no escopo de abrangência da educação básica brasileira. Direitos 
conquistados, mas ainda não disponibilizados a toda a sociedade, pois algumas 
escolas e redes educacionais ainda necessitam de critérios de seleção, privile-
giando a entrada de algumas crianças em detrimento de outras.
Esta questão também diz respeito à efetivação da função sociopolítica da 
educação infantil e é um dos muitos desafios dos gestores públicos dos mu-
nicípios na atualidade em função do ordenamento legal vigente. Vimos que 
Novo Hamburgo vem caminhando aceleradamente para a ampliação na oferta 
de vagas para a faixa etária de até 6 anos, mas ainda há uma necessidade social 
emergente por mais atendimento na comunidade do Bairro Rincão.
Para finalizar, afirmamos que são necessários múltiplos olhares e esforços 
para que se efetivem espaços públicos de qualidade voltados para a infância, 
para as necessidades e interesses de crianças pequenas. A EMEI Sarlet parece 
ter encontrado um caminho para se constituir e crescer com o apoio da co-
munidade. O potencial pedagógico, peculiar a esta etapa da educação básica, 
expresso nas interações e brincadeiras, construiu um caminho de intervenção 
junto à comunidade escolar, dando um sentido claro à existência desta escola, 
que ouve as famílias e lideranças e as inclui na efetivação dos projetos escolares.
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continuada de professores, dialogando sobre as possibilidades e responsabi-
lidades para com essa etapa da educação. É fundamental o investimento dos 
setores públicos em escolas de qualidade, e essa qualidade passa pela formação 
docente. É papel das equipes gestoras e dos profissionais em sala mostrar para 
as famílias que a educação infantil está além do direito dos pais de terem um 
lugar para deixar os filhos.
Esta escola é também, e precipuamente, um direito da criança a ser aten-
dida em um espaço voltado a seus interesses e necessidades de educação e cui-
dado; um espaço de carinho e de acolhimento, onde possa conhecer um mun-
do para além daquele vivido em casa, onde possa brincar com segurança e apoio 
para o enfrentamento de novos desafios; enfim, uma escola onde, a partir das 
interações propostas, cada criança possa ampliar o repertório das vivências cul-
turais de sua família e comunidade, com direito a uma infância feliz e saudável.
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